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			Prefácio

			 

			O intricado mundo jurídico-financeiro-empresarial-político-midiático da governança brasileira que é descaradamente anti-indígena: as representações e os marcadores territoriais dos povos indígenas amazônicos como resistência

			Eis que a obra Representações e marcadores territoriais dos povos indígenas do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé nos permite vislumbrar as diversas faces do mundo indígena rondoniense, partes multifacetadas da diversidade de vida dos povos originários deste estado da Região Norte do Brasil, cuja coletânea de textos nos consente verificar, nas suas entrelinhas, os poderes jurídicos, financeiros, empresariais, políticos e midiáticos intricados num processo histórico de gestão de políticas anti-indígenas, cujas resistências seculares se encontram nas palavras e nas passagens histórico-geográficas aqui explicitadas, nos permitindo o choque inicial e a resistência com esses povos e seus interlocutores.

			Esta coletânea de belíssimos capítulos, em língua brasileira, que formal e oficialmente denominamos de portuguesa, além da espanhola e, principalmente, muitas partes nos idiomas originários dos povos indígenas que habitam as áreas estudadas, permite-nos viajar até o dito estado de Rondônia, outrora Guaporé, e viver um pouco da realidade da formação socioespacial daquela porção do território nacional.

			Fazer geografias é pisar sobre territórios alheios aos nossos. Realizamos isso ao atingirmos nossos campos de pesquisas, o que nos coloca em contato direto com povos e culturas, e, no caso do livro em questão, é possível estar na terra e no mundo Paiter Surui, Pangyjej Zoró, Cinta Larga, Gavião Ikolen e Tupari, por meio de muitos dos autores e autoras e a partir dos seus escritos, sobre os estudos realizados em muitas dessas terras.

			Esta obra coletiva traz temas, tais como a memória desses povos, os movimentos sociais que os incluem, suas histórias de significação e ressignificação, além, é claro, do processo histórico de resistência sobre suas terras ancestrais, profundamente marcado pelas políticas de conquistas e extermínio registradas nos últimos cem anos. Mas vai além: há o registro de luta das mulheres indígenas, da promoção da saúde por meio do uso das plantas medicinais e as ferramentas tecnológicas da gestão territorial indígena, sobretudo quando há, sempre, ameaças a esses territórios, assim como das unidades de conservação ambientais estaduais.

			O livro é, antes de tudo, um material bonito, que traz resistência com a excelência típica das publicações da Geografia da Universidade Federal de Rondônia, com imagens maravilhosas e textos pontuais que abordam os aspectos culturais primordiais dos povos indígenas tratados nesta obra. O que me chamou a atenção foi o fato de que a maioria das imagens é colorida, fazendo com que esse detalhe enriqueça o material por meio dessas imagens. Ao passo em que emergi na leitura e analisei as imagens em conjunto com os textos descritivos dos capítulos, confesso que em alguns momentos dei zoom nas imagens para melhor observar os detalhes e entender a arte e o cotidiano delas, bem como a sua utilização constante e sua sincronia com a simbologia e mitos dos povos representados textualmente.

			Cada aspecto cultural desses povos indígenas se encontra descrito, sendo possível observar que possuem um alto grau de refinamento e estética nos detalhes passíveis de serem observados no seu mundo vivido. Os artigos abordam de maneira leve mesmo as partes mais doloridas das narrativas das histórias de dominação desses povos e de suas terras, de forma direta e com a profundidade e o detalhamento necessário para que se possa ir aos territórios desses indígenas, sentir suas culturas, suas lutas e seus cotidianos. Um conjunto de textos que é acessível ao entendimento de todos e todas, sendo a leitura um esforço prazeroso para quem tem interesse pela temática, mas, ao mesmo tempo, para os que não possuem relação com estudos indígenas.

			Impossível ler os diversos olhares aqui contidos sem nos reportarmos à época da chegada dos colonizadores europeus e ficarmos refletindo a grandiosidade das centenas de povos indígenas que conviviam por aqui e eram donos de um abastado e variado conjunto de divindades, todas em profunda ligação com as forças da natureza, numa estreita ligação com aquilo que hoje se denomina sustentabilidade.

			Mas nem tudo é um mar de rosas no mundo indígena trazido nessa obra de representações e marcadores territoriais, pois há o registro da violência sofrida por muitos deles no decorrer do processo de ocupação dessa região inteira, assim como no restante do Brasil. A história nacional nos permite verificar que todas as investidas sobre essas terras ancestrais dos povos originários brasileiros foram forjadas a sangue pelo colonizador europeu e o nacional, este último, em tempos mais recentes, ou seja, desde a criação da Nação – o Estado Nacional que temos hoje, opressor, centralizador e partícipe do genocídio indígena, é possuidor desse espírito nefasto.

			Recentemente, em 2017, o Ministério Público Federal remeteu um comunicado à Fundação Nacional do Índio alertando para as invasões das terras indígenas, colocando em risco a vida dos indígenas em Rondônia, tendo como principais suspeitos os madeireiros e pecuaristas. Tais fatos colocam em risco os direitos adquiridos pelos indígenas no que concerne à autodeterminação e à conservação de suas terras e culturas, que são garantidos pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, da qual o Brasil é signatário, e também são afiançados pela Constituição Federal. Os pecuaristas, no caso, têm feito graves investidas contra a demarcação de novas terras indígenas, além de desrespeitarem aquelas já demarcadas.

			Em Guaporé, antes da criação deste que denominamos estado de Rondônia, entre os anos de 1930/1940, especula-se que conviviam mais de 80 mil indígenas, a meu ver, um número pequeno, pois a contabilidade humana desconhecia milhares de outros que, por certo, habitavam as vastas florestas daquela região. Mas tais fatos se abrem antes para a sociedade nacional, com a política indigenista do início do século XX, com o marechal Cândido Mariano Rondon, que viria mais tarde a dar nome ao estado, por meio do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), cuja política era de incorporar o indígena à sociedade nacional por meio da produção. Abusando da abertura da linha telegráfica que conectaria as cidades de Rondônia – Porto Velho e Guajará-Mirim – a Cuiabá, passando por Vila Bela da Santíssima Trindade, o marechal Rondon instalou a Colônia Agrícola Rodolfo Mirando numa localidade denominada Vila Velha – atual Ariquemes. Oficialmente, o papel das colônias seria o de dar tratamento em casos de doenças e ensinar aos indígenas uma ocupação na oficina de marceneiro. Os indígenas destribalizados pelo SPI eram levados para esse espaço de trabalho, onde ficariam presos. Essa dita colônia serviu como um espaço de redução indígena, muito próximo ao que eram as famosas reduções jesuíticas de séculos anteriores, funcionando, de fato, como verdadeiro campo de concentração, levando muitos indígenas a óbito, devido às doenças adquiridas dos brasileiros que seguiam com Rondon, e o atendimento médico não existia, a exemplo do que se prometera – tal colônia se transformara num verdadeiro campo de morte.

			Aberto os caminhos de penetração nos territórios indígenas entre os anos de 1920 e 1950, foi a partir dos anos de 1960 que aquele que era um picadão para passagens de cavalos, mulas e carros de boi, por onde passara a linha telegráfica, passou a receber a intervenção dos governos da Ditadura civil-militar, transformando-o na rodovia Marechal Rondon, a BR-364, uma estrada ainda de chão por onde caminhões começaram a trafegar no verão amazônico, começando a trazer e levar pessoas e colaborando para a materialização de novos povoamentos às margens dessa rodovia em obras. Mas foi na década de 1970 que ocorreu a grande circulação de migrantes para terras rondonienses, sobretudo por milhares de sulistas, expulsos do interior do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, em busca de novas terras para plantarem e viverem, porém, em tais terras, conviviam milhares de indígenas que se encontraram com esse povo estranho, e as terras, e territórios, que antes eram seus milenarmente – ampliando, assim, o contato e o extermínio indígena –, passaram a ter novos donos. O contato, as doenças e o extermínio seguiram pelas décadas seguintes, e as resistências seguem até os dias atuais – resistências tão bem apresentadas nessa obra.

			As lutas indígenas se constituem em batalhas que envolvem todos nós, brasileiros e brasileiras, pois eles e elas são os verdadeiros guardiões da natureza, suas terras são oásis de vida biodiversa, hoje cercadas de soja ou bois em Rondônia, mas também noutros estados amazônicos. Sem as tradições socioambientais milenares indígenas, teremos a morte da própria natureza ou de nós próprios; enquanto sociedade envolvente, poderemos desaparecer sem a manutenção dos territórios e das culturas milenares indígenas. Como tão bem disse o Papa Francisco, em encontro com povos indígenas, em Puerto Maldonado, em janeiro de 2018: 

			sua presença recorda que não podemos dispor dos bens comuns ao ritmo da ganância e do consumo [...] O reconhecimento destes povos – que nunca podem ser considerados uma minoria, mas autênticos interlocutores – assim como de todos os povos originários, nos recorda que não somos possuidores absolutos da criação. 

			Eles e elas, os indígenas, são testemunhas oculares do processo de formação e dilapidação deste que nominamos território político-jurídico brasileiro a partir das entradas de europeus, seguidos de africanos e asiáticos – cada um desses grupos humanos estrangeiros com seu papel social na colonização nacional –, que, em pouco mais de cinco séculos, levaram boa parte do país à exaustão ambiental, à perda da biodiversidade, à perda da possibilidade de garantias de vida sobre essas terras por milhares de anos, a exemplo dos próprios indígenas que aqui vivem há mais de 16 mil anos, pois com eles pouco aprendemos, apenas arrancamos suas terras, tiramos suas vidas e seus sonhos. Hoje, falamos em biodiversidade e sustentabilidade sem ao menos perceber que os que poderiam ter-nos dado informações verdadeiras sobre tais possibilidades seriam os povos indígenas, que, por milhares de anos, viveram em sustentabilidade envoltos pela sua biodiversidade real – enquanto nós nos limitamos às teorias, cuja realidade tangível se encontra no seio das sociedades indígenas ainda não exterminadas. Há tempo, ainda, para se aprender com eles e elas, desde que consigamos frear o massacre ininterrupto secular.

			Este livro, que tive o privilégio de ler antes de todos e todas, nos permite sonhar com um futuro melhor, mas um futuro que é marcado, ainda, pela resistência de povos que nos brindam com possibilidades infinitas de sonhos sobre as terras profanadas pela ganância herdada do colonizador usurpador do Brasil, que vive até hoje entre o nosso espírito de pátria intolerante.

			Por conta disso, o futuro dos indígenas no Brasil estará amarrado por várias escolhas estratégicas, incluindo o próprio Estado nacional por meio de suas ações legais, mas, também, a comunidade internacional, pois há mecanismos internacionais de proteção de povos autóctones, quando envolve diferentes etnias, que, numa simbiose de vida espacial/territorial, não vive a lógica dos territórios político-jurídicos das fronteiras formais, isso no caso da Amazônia internacional – trata-se de se pensar a vida transfronteiriça amazônica em parceria, em irmandade, em reconhecimento das circulações humanas que são distintas dos povos ocidentalizados em que nos transformamos, recobertos por bandeiras multicoloridas, que em nada representam os indígenas da grande bacia amazônica, cujas gerações milenares dão prova da grande diversidade de seres/povos numa pan-amazônia que ainda não compreendemos, muito menos vivemos em plenitude passível de reconhecer e respeitar.

			Inexoravelmente, os povos e populações indígenas têm direito a seus territórios por razões históricas, que foram reconhecidos, a ferro e fogo, no Brasil ao longo dos séculos da sua formação formal-ocidentalizada e, tão brevemente, instituídos pela Constituição de 1988. Esta obra nos mostra um pouco desse caminho, nos traz pré-requisitos envoltos na preservação de riquezas ainda inestimadas, mas cruciais ao futuro desta Nação, acima de tudo no que tange à biodiversidade e aos (re)conhecimentos destas populações tradicionais sobre as espécies naturais contidas nos seus territórios seculares/milenares. 

			Representações e marcadores territoriais dos povos indígenas do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé é uma obra coletiva, um esforço de muitos e muitas que, a partir do fazer Geografia na Universidade Federal de Rondônia, procuram, no interesse de todos, dar as qualidades para que esta riqueza não se perca no tempo e no espaço – traz racionalidade entorpecida de vida, sobre vidas que correm o risco de desaparecer e que podem levar consigo as raízes da história mais profunda de territórios que amalgamam a brasilidade que ainda desconhecemos na essência.

			Por conta desses e outros fatores tão bem apresentados nesse livro, julgo ser irracional ambicionar abrir todas as áreas da Amazônia brasileira e internacional à exploração indiscriminada, como vem sendo feito, por exemplo, em Rondônia, desde principalmente os anos de 1970. Desta forma, cumpre convergir os direitos dos povos indígenas resistentes ao extermínio secular com o primordial interesse da sociedade brasileira, para que as futuras gerações nacionais tenham o direito de convivência e aprendizado com esses povos, para que, ainda, possivelmente, num futuro próximo, daqui a algumas gerações, quando tivermos capacidade e sensibilidade enquanto povo (no todo e no geral), de aceitar-nos como um grande mosaico de gentes, de todos os matizes, de todas as culturas, de todas as diferenças, vivendo em paz, em harmonia e em felicidade nesta enorme terra que chamamos de Brasil.

			Faz-se necessário, aqui, recordar sobre o óbvio: os povos indígenas existiam antes da criação dos Estados nacionais e não deixaram de existir depois deles, hoje estão presos neles, subjugados pelo espírito da ocidentalização da América que não lhes dizia respeito, mas que lhes fora imposto. Então, pensar, refletir e sentir são demasiado importantes, mas não podemos esperar demais para se fazer as coisas necessárias. Desta forma, urge, nesse momento, garantir a existência dos povos indígenas trazidos nessa obra, para que as gerações futuras possam conviver com eles e elas, aprender e vislumbrar um futuro digno a partir dos irmãos e irmãs originários, que nos legaram o conhecimento sobre terras tão ricas em natureza e humanidade.

			Este livro nos permite ainda uma reflexão final, a opinião corriqueira no seio da sociedade nacional de que os não indígenas não são responsáveis pelos abusos cometidos por seus antepassados, portanto estariam isentos da culpa e livres para seguir, sem ao menos sentirem um peso em suas consciências. A culpa nos remete ao passado, para tempos e mesmo espaços, que não convivemos e nem poderíamos mudar seus destinos, por mais horríveis que possamos saber terem sido. Mas isso não nos impede da necessária responsabilidade, pelo presente e futuro. Somos responsáveis pela construção de um país que garanta a existência, a dignidade e a felicidade dos povos originários desta terra; da mesma forma, temos obrigações de garantir tais possibilidades para os não indígenas, pois essa é nossa obrigação social. A vida em sociedade não pode ser marcada pelo individualismo, mas por uma construção coletiva, em que todos e todas, numa harmonia possível, possam (con)viver respeitosamente – isso propomos quando tivermos a oportunidade de escrever novos caminhos, caminhos menos doloridos e menos preconceituosos, no caso.

			Representações e marcadores territoriais dos povos indígenas do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé, que nos traz a luta e a resistência de alguns povos indígenas do/no Norte do Brasil que viveram séculos de abusos e coações e que não desapareceram, nos permite acreditar, inclusive, no papel da universidade atual, enquanto mecanismo de proteção, manutenção e alerta sobre as investidas que seguem sobre essas gentes – essa coletânea nos serve mais do que um alerta, ela nos mostra a beleza daqueles povos, ela nos conclama para a luta coletiva de auxiliar na resistência, por nós mesmo e por eles e elas que lá vivem. 

			Por fim, as vidas indígenas aqui contidas não são transitórias, não vão desaparecer, pois nós não podemos permitir suas supressões. Afinal, em pleno século XXI temos lugar e sentido para a nossa coexistência com todos os povos indígenas que representam a gênese da terra em que também subsistimos.

			Não faz sentido algum, nessa época vivida por nós, aceitar uma visão curta e ignorante sobre a diversidade do que somos enquanto uma pluralidade de gentes sobre o Brasil e, sobretudo, não podemos aceitar uma educação inábil, a negação do diferente e o discurso de assimilação do mundo do outro, sobre o que julgamos ser o mundo certo, ou seja, o nosso. A convivência com a diversidade e o respeito deverão ser a tônica de uma nova era que se inicia nesse século XXI. Não será fácil e muito menos simples, mas é o grande desafio apontado neste livro, que mostra as dores do passado e traz as possibilidades de um futuro de felicidade em convivência coletiva – a descoberta da própria humanização.

			Fui longe, acreditem, pois, ao ler os belíssimos capítulos deste livro, que trazem numerosas nuances sobre o mundo Paiter Surui, Pangyjej Zoró, Cinta Larga, Gavião Ikolen e Tupari, por ter tido, eu, pequenos contatos reais com eles e elas, nas muitas vezes em que estive na Amazônia, principalmente em Guaporé – que insistem em chamar de Rondônia –, assim como as muitas leituras que fazemos em livros, artigos, matérias de jornais e revistas, blogues, informações de amigos e amigas que também estiveram e estão em contato com tanta gente diversa na longínqua Amazônia – em relação a nós, que vivemos aqui no Sul. Este livro cheio de representações, além das que já possuímos sobre aqueles territórios, nos leva mais profundamente aos intricados e perniciosos mundos jurídico-financeiro-empresarial-político-midiáticos da governança secular brasileira que é, e sempre foi, anti-indígena. Desta forma, temos aqui um pouco de resistência a tudo isso, não apenas na Amazônia, pois os povos indígenas de todo o Brasil são a prova de resistência de 518 anos de extermínio dos nossos irmãos e irmãs originários.

			Lutemos pelo futuro deles e delas, pelo nosso próprio futuro nesse pedaço do mundo! 

			Londrina/PR, setembro de 2018.

			 

			Prof. Dr. Nilson Cesar Fraga

			Doutor em Meio Ambiente e Desenvolvimento. Geógrafo. Pesquisador do CNPq na Universidade Estadual de Londrina







			Apresentação

			 

			A obra Representações e marcadores territoriais dos povos indígenas do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé é resultado de um esforço coletivo de docentes e discentes da Universidade Federal de Rondônia, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, da Universidade Federal Rural do Semi-Árido, da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia, os quais foram solícitos em atender e colaborar com a demanda apresentada. 

			A obra foi enriquecido com as valiosas contribuições dos povos indígenas que integram o mencionado Corredor, que além de recepcionar os pesquisadores, contar suas histórias, também redigiram seus próprios textos.

			Os treze capítulos oportunizam discussões variadas que versam sobre o papel da educação na vida dos povos indígenas; histórias descritas pelos Cinta-Larga e Paiter Suruí que apresentam suas narrativas de vida, suas angústias e lutas; questões de luta na busca do protagonismo de gênero, especialmente como as mulheres compreendem e organizam-se na perspectiva do protagonismo político; caracteriza-se pela visão que o “estrangeiro” tem sobre os povos indígenas; apresenta um detalhado relatório de campo, que demonstra um pouco da vivência e da experiência que os pesquisadores tiveram com os Paiter Suruí ou Paiterey.

			Discute-se como os indígenas lidam com as tecnologias que foram inseridas em seu meio; as etnoplantas como instrumento de promoção à saúde; e, por fim, os graves problemas enfrentados nas Unidades Estaduais de Conservação e por tabela, ainda, as terras indígenas com pressões de variados graus que atingem populações, territórios e biodiversidade.

			Deste modo, os capítulos apresentam como fios condutores dois princípios propostos nos estudos de Almeida Silva (2010, 2015). O primeiro, denominado “marcadores territoriais”, que está relacionado à concepção estruturante, ou seja, a partir da visão de mundo dos indígenas com seus símbolos, representações simbólicas (valores espirituais, culturais, morais, sociais, modos de vida, dentre outros); por outro lado tem-se os “demarcadores”, os quais estão relacionados à interferência externa, seja do Estado, seja da sociedade abrangente, de forma que causam transformações nas populações que possuem modos de vida e percepções distintas. 

			Neste sentido, o primeiro capítulo, “Memória e movimento social: repercussões do Neiro na formação docente indígena em Rondônia – do Projeto Açaí à Licenciatura Intercultural”, de autoria de Josélia Gomes Neves, Heliton Tinhawambá Gavião e Cristóvão Teixeira Abrantes, apresenta a trajetória do processo de luta dos indígenas na formação docente e no acesso em nível de magistério e no ensino superior em Rondônia. 

			O capítulo seguinte, intitulado “Os Pangyjej Zoró e a ressignificação da escola”, de Ederson Lauri Leandro e Davi Zoró, tem como característica a importância da escola e sua relação com a aldeia, no que chamam de escola-aldeia, visto que no contexto atual ambas estão associadas ao cotidiano do povo Zoró, o qual integra o Corredor Etnoambiental Tupi Mondé. 

			O terceiro capítulo, “Histórias do Povo Indígena Cinta Larga”, apresenta as narrativas contadas por esse povo a partir dos relatos dos sabedores e transcritos em português e Tupi Mondé por Diogo Cinta Larga, Luana Nacoça Cinta Larga, Priscila Cinta Larga, Almir Cinta Larga, Fábio Cinta Larga, Siviriano Cinta Larga, Lucimar Cinta Larga e Janinha Cinta Larga. 

			O quarto capítulo, com autoria de Thamyres Mesquita Ribeiro, intitulado “O protagonismo do povo Cinta Larga mediante as intervenções feitas em nome do progresso e ganância”, demonstra como o povo Cinta Larga tem se conduzido, ainda que existam constantes pressões e ameaças à sua população e seu território. 

			O quinto capítulo, “Memórias e narrativas indígenas no município de Pimenta Bueno – Rondônia”, produzido por Cláudia Cleomar Ximenes, Chicoepab Suruí Dias, Marilia Locatelli (in memorian), Adriana Correia de Oliveira e Benedito de Matos Souza Júnior, apresenta os estranhamentos ou encontros de sociedades de culturas distintas durante o processo de colonização de Rondônia, notadamente iniciada no final dos anos 1960 e que ainda não são muito bem compreendidos nos dias atuais.

			Yugba xar Ubajara Suruí e Urariwe Thiago Suruí trazem o sexto capítulo, “Prévio histórico de migração do Povo Paiter”, como narrativa de histórias e memórias vividas pelos Paiterey Suruí antes e depois do contato com a sociedade envolvente, assim como os enfrentamentos decorrentes da ocupação territorial. O sétimo capítulo, “Oykin (encontro) com os Paiterey da Aldeia Paiter”, de Francisco Marquelino Santana, Josué da Costa Silva, Nicolas Floriani e Arildo Gapame Suruí, resulta de um relato minucioso em campo e nele são oportunizadas várias narrativas que demonstram um pouco do universo simbólico e material dos Paiterey Suruí.

			O capítulo seguinte, “El protagonismo de los Paiter Suruí: resistencia cultural y política en el presente”, de Luís Augusto Pereira Lima, Marcos Mascarenhas Barbosa Rodrigues e Martin Ignácio Torres Rodriguez, oportuniza reflexões sobre as estratégias e resistências culturais, políticas e sociais, as quais são vivenciadas na atualidade pelo povo Paiter Suruí, ou seja, as operacionalidades para o fortalecimento interno e a realização do protagonismo indígena.

			“Os desafios e conquistas da Associação de Guerreiras Indígenas de Rondônia – Agir”, de Hellen Virginia da Silva Alves, Maria das Graças Silva Nascimento Silva, Maria Liziane Souza Silva e Maria Leonice Tupari, pode ser caracterizado como uma abordagem mais geral que consiste na busca das mulheres pelas oportunidades que visam à melhoria da qualidade de vida pessoal e dos povos indígenas, bem como se colocam no cenário social e político como proponentes de políticas públicas diferenciadas, mas que contribuem no fortalecimento territorial. 

			O décimo, “A luta e voz das mulheres Paiter Suruí na busca do protagonismo”, de Erica Souza Angelim Schoaba, Márcia Helena Gomes e Soemaã Aline Suruí, contribui na discussão e complementa em grande parte a visão descrita no capítulo anterior, contudo, a abordagem é mais específica, ou seja, está relacionada apenas aos Paiterey Suruí.

			Com o título “As plantas medicinais como promoção à saúde da Aldeia Paiter da Linha 09 – Terra Indígena Sete de Setembro”, de autoria de Tássia Karina Alexandre de Medeiros e Ricardo Narayamat Suruí, constitui-se como o décimo primeiro capítulo, o qual dá uma importante contribuição sobre a valorização do etnoconhecimentos das plantas que são utilizadas nos procedimentos de cura e manutenção de saúde do povo Paiter Suruí – colabora ainda com o etnoconhecimento e o fortalecimento cultural. Essas plantas são importantes como indicadoras, inclusive da qualidade do ambiente.

			“Os Paiterey e as ferramentas tecnológicas a serviço da gestão territorial indígena”, de Adnilson de Almeida Silva, Almir Narayamoga Suruí, Gasodá Wawaeitxapôh Suruí e Kelli Carvalho Melo, caracteriza-se pela importância dada pelos Paiterey quanto à utilização de tecnologias que contribuem no processo de gestão da Terra Indígena Paiterey Karãh (Sete de Setembro), o que inclui a proteção do território e as formas de usufruto territorial a serviço do povo.

			Por fim, o capítulo “Unidades de Conservação Estaduais de Rondônia: territórios ameaçados”, de Ivaneide Bandeira Cardozo e Laura Dominic Gazzotto Soares de Almeida, demonstra a preocupação ambiental e suas repercussões em unidades de conservação e terras indígenas e serve como alerta para adoção ou a operacionalização de políticas públicas voltadas ao setor, uma vez que a problemática deveria ser um componente das agendas governamentais, não governamentais e da sociedade como um todo.

			A presente obra só pode ser concretizada em virtude dos recursos financeiros disponibilizados pelo Governo do Estado de Rondônia, por meio da Fundação Rondônia de Amparo ao Desenvolvimento das Ações Científicas e Tecnológicas e à Pesquisa do Estado de Rondônia (Fapero) com o Programa de Apoio à Pesquisa (PAP) (Chamada Universal Fapero n. 003/2015) ao Projeto “Espaço, cultura, representações amazônicas e seus marcadores territoriais do Corredor Etnoambiental Tupi Mondé em Rondônia”.

			Igualmente é oportuno o agradecimento à Fapero, ao Grupo de Estudos e Pesquisas, Modos de Vida e Culturas Amazônicas da Universidade Federal de Rondônia (Gepcultura/Unir), ao Grupo de Estudos e Pesquisas em Geografia, Mulher e Relações Sociais de Gênero (Gepgênero/Unir), aos discentes e docentes, aos povos indígenas, e a todos aqueles que de forma direta ou indireta contribuíram para a publicação desta obra.

			Porto Velho/RO, setembro de 2018.

			 

			Prof. Dr. Adnilson de Almeida Silva







			Capítulo 1

			Memória e movimento social: repercussões do Neiro na formação docente indígena em Rondônia – do Projeto Açaí à Licenciatura Intercultural

			Josélia Gomes Neves, Heliton Tinhawambá Gavião, Cristóvão Teixeira Abrantes

			 

			O texto em tela trata de uma reflexão sobre a importância dos novos movimentos sociais da Amazônia na tematização e redefinição de políticas públicas específicas a favor de grupos tradicionalmente excluídos. O objetivo foi o de analisar a atuação do Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia (Neiro) no surgimento de dois eventos de formação docente indígena: o curso de magistério em nível médio, o Projeto Açaí (2000) e, posteriormente o curso de graduação, a Licenciatura em Educação Básica Intercultural (2008). 

			A elaboração deste estudo, desenvolvido em Ji-Paraná, Rondônia, ocorreu no segundo semestre de 2016 e primeiro semestre de 2017. A metodologia adotada considerou, além da pesquisa bibliográfica, a pesquisa documental – materiais disponibilizados na internet, arquivos pessoais dos autores, bem como registros memoriais. A sistematização final permite afirmar que o Neiro teve um papel importante para as políticas públicas educacionais diferenciadas referentes à formação para professores e professoras indígenas em Rondônia, seja porque criou mecanismos de visibilidade junto ao poder público, seja porque contribuiu na elaboração dos projetos em perspectivas diferenciadas, tanto o Projeto Açaí como a Licenciatura Intercultural.

			Introdução

			Minha primeira participação no Neiro foi em Cacoal, depois em Ji-Paraná. Estavam também o Zacarias, o Pedro. Eu não tinha coragem de falar, mas fui lá, falei um pouco, pequenas coisas. Eu nem sabia assim, bem direito o assunto. Depois estive em outros fóruns e comecei a me expressar melhor em público. O Neiro foi um espaço de construção de toda a discussão do projeto de formação, o Açaí, do projeto de concurso público, intercultural. Foi muito bom. (Heliton Tinhawambá Gavião, relato coletado para este texto em novembro de 2016 por Josélia Neves)

			O Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia (Neiro), desde sua fundação, tem atuado como coletivo educador e mobilizador dos direitos indígenas de forte característica intercultural a começar pelo formato de sua composição. Sua atuação é no estado de Rondônia que possui uma população total correspondente a 1.562.409 habitantes distribuídos em 52 municípios (Brasil, 2010), dos quais 13.076 pessoas se autodeclaram indígenas, de diferentes povos, como os Tupari, Canoé, Suruí, Jaboti, Aruá, Arara, Aikanã, Kassupá, Sabanê, Mamaindê, Karitiana, Kwazá, Migueleno, Gavião, Oro Waram, Oro Mon, Oro Waram Xijein, Oro Eo, Oro Nao’, Cao Oro Waje, Karipuna, Salamãi, dentre outros. 

			O objetivo deste texto é documentar uma reflexão sobre os novos movimentos sociais da Amazônia por meio da atuação do Neiro referente à formação docente indígena: o curso de magistério, Projeto Açaí (1998) e, posteriormente, o curso de graduação, a Licenciatura em Educação Básica Intercultural (2008).

			A elaboração deste capítulo foi possível considerando os seguintes procedimentos metodológicos: pesquisa bibliográfica a partir das leituras de Abrantes (2007), Venere (2011), Isidoro (2006); da pesquisa documental que utiliza materiais que ainda não foram analisados (Gil, 2002), tais como: fotografias, atas de reunião, convites, programações dos fóruns do Neiro, textos da internet, além de registros de memória.

			A atuação do Neiro em relação à educação escolar indígena em Rondônia tem consistido em problematizar o poder público sobre as “ausências” na perspectiva de Boaventura de Souza Santos (2002) de suporte educacional aos indígenas e a partir daí influenciar suas ações, possibilitar a ampliação de políticas e, decorrente disso, a redefinição de novos espaços institucionais que contemple os interesses destes povos. 

			Representa também uma forma de impedir que o poder político defina por si só as questões diretamente relacionadas aos seus interesses sem considerar a participação indígena, o que seria um evidente descumprimento da Convenção n° 169 sobre povos indígenas e tribais e a Resolução referente à ação da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (Brasília, 2004). 

			Assim, o Neiro, enquanto coletivo social constituído por entidades indígenas e indigenistas, governamentais e não governamentais, laicas e religiosas, teve um papel importante para os avanços das políticas públicas educacionais diferenciadas na medida em que problematizou a inexistência de formação para professores e professoras indígenas em Rondônia, inseriu na pauta pública tal demanda e contribuiu na construção de modelos formativos inovadores na perspectiva da interculturalidade: o Projeto Açaí e a Licenciatura Intercultural.

			O Neiro e sua atuação como um novo movimento social a favor da educação indígena em Rondônia

			O Núcleo de Educação Indígena (Neiro) é um fórum de discussão composto por entidades governamentais e não-governamentais indigenista e entidades indígenas. O seu objetivo é discutir os problemas referentes a educação escolar indígena e propor políticas públicas para implementar ações que contribuam para a qualidade desta. (Isidoro, 2006, p. 89)

			Interpretamos o Núcleo de Educação Indígena de Rondônia (Neiro) como um movimento social porque sua atuação envolve um conjunto de “[...] ações sociais coletivas de caráter sócio-político e cultural que viabilizam distintas formas da população se organizar e expressar suas demandas” (Gohn, 2003, p. 13).

			Em função das configurações políticas desencadeadas, sobretudo, a partir dos anos 1960 e assumindo diferentes feições em todo o mundo, na atualidade é possível afirmar que existem atores sociais coletivos que se situam no que é chamado de novo movimento social. 

			Frank e Fuentes (1989) discordam desta nomenclatura de “novos movimentos sociais”, pois entendem que não são tão novos assim, uma vez que apenas houve a atualização de suas demandas. Neste sentido, esses autores afirmam que: 

			Só os movimentos ecológicos/verdes e os pacifistas podem ser chamados legitimamente de ‘novos’, e isto porque respondem a necessidades sociais que foram geradas mais recentemente pelo desenvolvimento mundial [...]. (Frank e Fuentes, 1989, p. 21)

			Se considerarmos que os movimentos ecológicos e pacifistas buscam aproximações com o modo de vida das populações tradicionais e indígenas, é possível situarmos o Neiro como um novo movimento social, um coletivo político e mobilizador composto por indígenas e não indígenas na busca de respostas públicas específicas. Sua criação representou uma novidade no estado de Rondônia na medida em que proporcionou visibilidade para a temática da educação escolar indígena. Discutiu, reivindicou e tematizou uma necessidade social relativamente recente na época demandada pelos povos indígenas e que só após o contato fazia sentido para estas coletividades. 

			Para Gohn (2003), os novos movimentos sociais se diferenciam dos modelos clássicos pela relação de autonomia com o Estado. Independem dos partidos políticos e se organizam a partir de temáticas específicas: racial, gênero, indígena, dentre outros. Deste modo, o Neiro se apresenta como um coletivo político, solidário com as lutas indígenas a partir de suas perspectivas culturais com vistas à visibilidade da diferença na contemporaneidade, características voltadas para o particular e não apenas para a ideia de classes sociais:

			[...]. A predominância da noção de classe foi mais constante durante a influência do pensamento marxista, em meados do século XX, com a expansão da industrialização e dos movimentos operários. A partir de meados da década de 1960 até fins dos anos de 1980, os movimentos sociais de contestação aos regimes autoritários davam voz aos atores coletivos. A partir dos anos de 1990, com a abertura democrática, foi o sujeito metamorfoseado em ator social quem tomou a cena dos movimentos sociais na América Latina. Os movimentos étnicos e identitários ganharam relevância e espaço político, já que o reconhecimento da diversidade e das identidades étnicas representaram, e ainda representam, um importante passo rumo à efetivação da democracia. (Bicalho, 2010, p. 93)

			Como um novo movimento social, o Neiro passa a ser um local importante para as deliberações sobre a educação escolar indígena, cumprindo um papel relevante no cenário da política educacional rondoniense, tendo em vista a:

			[...] necessidade de implantação de Políticas mais afinadas para se exercitar a formação de professores indígenas, isto é, a criação de uma política que respeite a identidade, diversidade, interculturalidade, alteridade e limites de cada povo, especificamente do professor indígena para atuar nas escolas das aldeias. Para que tais iniciativas tivessem resultados positivos, foi criado o Núcleo de Educação Indígena de Rondônia (Neiro) (PNUD/PLANAFLORO, 1995). (Venere, 2011, p. 69)

			De acordo com Abrantes (1998), o Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia (Neiro) foi criado no ano de 1992 com a finalidade de articular o Fórum de organizações governamentais e não governamentais às políticas de educação escolar indígena. Situado no âmbito dos movimentos sociais que “[...] mobilizam e organizam seus membros na busca de fins-materiais que consideram que lhes foram negados injustamente pelo Estado e suas instituições [...]” (Frank e Fuentes, 1989, p. 34). 

			As entidades que compuseram o Neiro naquele período eram: a Secretaria de Estado da Educação de Rondônia (Seduc), a Secretaria de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (Sedam/RO), a Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho (Semed), o Conselho de Missão entre Índios (Comin), a Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir). (Venere, 2011). Embora este autor cite também a Organização dos Professores Indígenas de Rondônia (Opiron) como componente do Neiro em 1992, verificamos que 

			Em março de 1999, ocorreu o I Encontro de Professores Indígenas de Rondônia e Noroeste de Mato Grosso, deliberando a criação da Organização de Professores Indígenas de Rondônia e Noroeste de Mato Grosso (Opiron) [...]. (Abrantes, 2002, p. 65)

			Estas entidades ou pessoas ligadas a elas já mantinham ou estavam estabelecendo algum tipo de atuação junto às populações indígenas de Rondônia e noroeste do Mato Grosso. Significa afirmar que tinham conhecimento do violento processo ocorrido no contato, das violações dos direitos étnicos, pois: “[...] Experiências vivenciadas no passado, como opressão negação de direitos etc., são resgatadas no imaginário coletivo do grupo de forma a fornecer elementos para a leitura do presente” (Gohn, 1992, p. 18).

			Assim, o Neiro, ao reunir estas entidades com as organizações indígenas, desenvolvia uma ação dialógica e mediadora, significando, sobretudo, um espaço de aprendizagens para todos e a possibilidade de vivenciar múltiplos exercícios formativos no campo da interculturalidade. Uma parceria de apoio e defesa dos direitos educacionais indígenas com repercussões favoráveis para as etnias.

			O Neiro na construção e no acompanhamento do Projeto Açaí

			Os representantes das instituições que compunham o Neiro, no período de 1995 a 1998, tiveram uma atuação importante no que diz respeito à qualidade da discussão sobre a educação diferenciada em Rondônia. Dentre as instituições mais importantes identificamos a Universidade Federal de Rondônia (Unir), Secretaria de Estado da Educação de Rondônia (Seduc), Delegacia Regional do Ministério da Educação de Rondônia (Demec) (extinta), além do Cimi, Comin, Funai, Semec e Sil. (Abrantes, 2007, p. 51-52)

			A afirmação sobre a importância da ação do Neiro para a qualificação dos debates sobre a educação escolar indígena vai resultar na inserção da formação docente na pauta governamental, confirmando que: “[...] os movimentos sociais tematizam e redefinem a esfera pública, realizam parcerias com outras entidades da sociedade civil e política, têm grande poder de controle social e constroem modelos de inovações sociais” (Gohn, 2011, 337). No entanto, assegurar a formação docente indígena na pauta governamental não bastava, já que não se tratava de mais um projeto.

			Sobre a questão, Abrantes (2007) destaca que inicialmente o Projeto Açaí apresentado pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) consistia em uma proposta distante daquela sonhada pelos indígenas. Com fortes marcas integracionistas, não manifestava preocupações com o modo de vida dos diferentes povos e línguas, aproximações que a Imagem 1 evidencia, sequer considerava os elementos básicos de como a formação indígena deveria ocorrer a partir dos preceitos legais já estabelecidos, possivelmente porque “[...] O grupo que montou a proposta não participava das discussões do Neiro, talvez tenha sido este o motivo de não levarem em conta as observações construídas ao longo de três anos e meio nas reuniões do Neiro” (Abrantes, 2007, p. 53). 
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			Imagem 1. Estudantes indígenas

			Fonte: Acervo pessoal: Abrantes, 2000.

			O impasse diante do texto apresentado explicita que a existência de conflitos entre o movimento social e a gestão é algo que ocorre com bastante frequência em tal relação. Talvez a razão central neste caso tenha sido uma consequência da clássica visão colonial estatal para com os povos indígenas. 

			E a tensão é potencializada porque o movimento social, além de denunciar a ausência da política pública, delineia e propõe elementos para sua implantação, confirmando que efetivamente preenchem uma lacuna “[...] em espaços nos quais o Estado e outras instituições sociais e culturais são incapazes de atuar pelos interesses de seus membros, ou não querem fazê-lo [...]” (Frank e Fuentes, 1989, p. 37). E é nessa dinâmica operacional que o movimento pode produzir transformação social. 

			As leituras sobre as diversas atuações do Neiro, oriundas da significativa produção local nos diferentes textos acadêmicos referentes à construção do Projeto Açaí, permitem afirmar que as tensões surgidas neste processo explicitavam principalmente a pouca disponibilidade para compreender a diferença. 
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			Imagem 2. Reunião do Neiro em 2000

			Fonte: Acervo pessoal: Abrantes, 2000.

			A título de ilustração, citamos a postura inicial do governo de limitar o Projeto Açaí ao estado de Rondônia e, de igual modo, o exercício da docência indígena apenas para os anos iniciais do ensino fundamental e sem possibilidades de prosseguimento de estudos:

			[...]. Alguns dos relatores da Câmara de Educação do Conselho Estadual nos contaram que diante da pressão da Seduc para aprovação do projeto optaram por dar um parecer que reconhecesse a formação do professor apenas em nível regional, com direito a lecionar apenas nas escolas indígenas dentro do Estado de Rondônia, sem direito a prosseguimento de estudos, não poderiam ingressar em curso superior. Munidos das informações, o Neiro organizou três reuniões: uma em Ji-Paraná, outra em Guajará-Mirim e por último a de Porto Velho, visando esclarecer aos professores sobre o Parecer do CEE sobre o Projeto. Entendemos que os professores precisavam saber sobre o assunto, pois não seria justo de nossa parte manter em segredo as informações, uma vez que vínhamos discutindo com as organizações indígenas uma proposta de projeto de formação intercultural que contemplasse os interesses das comunidades e dos professores indígenas. (Abrantes, 2007, p. 53)

			A administração do conflito exige a escuta, o debate e por fim as decisões que precisam ser tomadas. Assim, no decorrer da realização das reuniões (Imagem 2) nos municípios de Ji-Paraná, Guajará Mirim e Porto Velho houve sentimentos de

			[...] revolta e indignação dos professores que se sentiram enganados por nós, como não compreendiam as questões burocráticas do serviço público acreditavam que o Núcleo de Educação Escolar Indígena era o executor do projeto [...]. (Abrantes, 2007, p. 54)

			A tensão aqui apresentada pode ser traduzida pela percepção dos indígenas diante de uma certa ambiguidade acerca do papel da Seduc. Ao mesmo tempo em que fazia parte do Neiro, representava também a face do Estado responsável pela execução da política de formação:

			[...] Por muito tempo ficamos desacreditados e com poucas alternativas para resolver a questão, tínhamos duas situações: um projeto aprovado e reconhecido no Conselho, mas que não correspondia à realidade das escolas e às expectativas dos professores; e ao mesmo tempo precisávamos apresentar um novo Projeto de Formação de Professores – Magistério Indígena, para que fosse implementado, aprovado e reconhecido nacionalmente, com direito a prosseguimento de estudos, ou seja, que o magistério correspondesse ao nível médio. (Abrantes, 2007, p. 54)

			Vale salientar que o formato da composição do Neiro evidencia um intrincado complexo de diferenças: entidades governamentais e não governamentais, laicas e religiosas, homens e mulheres. A observação deste quadro permite compreender que este coletivo internamente também enfrentava conflitos considerando os diferentes lugares que as entidades ocupavam, as diversas identidades de origem e os interesses que mobilizavam sua participação no grupo, suscitando desfechos que nem sempre eram compreensíveis para os indígenas: 

			[...] era difícil para eles entenderem a disputa que existia entre as instituições não-indígenas (Funai, Sedam, Semed, Cimi, Comin, Seduc, Unir, Sil, Paca, Jocum e Ssemec) quando da realização das reuniões do Neiro [...]. (Abrantes, 2007, p. 54)

			Embora as tensões entre as diferentes entidades ocorressem, e essa é uma das características dos novos movimentos sociais considerando a diversidade que carregam dentro de uma mesma categoria, as suas microparticularidades, o objetivo central do Neiro, o de inserir a demanda da educação escolar indígena na pauta governamental, parecia ser a questão principal que mobilizava a coesão do grupo. 

			Mas como acontecia a relação entre as entidades de apoio (não indígenas) e as organizações indígenas? Que tensões evidenciavam neste processo? Bicalho (2010) reconhece que há tensionamentos visíveis, no entanto, avalia que, diante dos desafios existentes nas diversas áreas, estas organizações ainda têm um papel importante no processo, devendo não ser esquecido que o protagonismo é sempre dos indígenas. Neste sentido, os dados coletados permitem sustentar uma relação dialógica. Articulação entre o Neiro e a Cunpir foram fundamentais para a realização da primeira Assembleia de Professores Indígenas de Rondônia no ano de 1999, evento mobilizado em função da necessidade de administração de conflitos decorrentes da implantação do Projeto Açaí:

			No Estado de Rondônia, a Coordenação da União dos Povos Indígenas de Rondônia, Noroeste de Mato Grosso e Sul do Amazonas (Cunpir), juntamente com outras instituições que compõem o Núcleo de Educação Escolar Indígena de Rondônia (Neiro), criou condições para a realização da I Assembleia de Professores Indígenas de Rondônia, em outubro de 1999. Esse evento resultou do não cumprimento da realização da segunda etapa do Curso de Formação dos Professores – Magistério Indígena – Projeto Açaí, planejada para os meses de junho/julho daquele mesmo ano. Obviamente, isso gerou um clima de angústia e temor entre os professores, principalmente quanto à perspectiva de a Secretaria de Estado de Educação não realizar as etapas previstas ou quanto à possibilidade de interrupção do Projeto. (Abrantes, 2007, p. 67)

			Os escritos de Venere (2011) dão conta que a primeira etapa do Projeto Açaí havia acontecido um ano antes, em 1998, com a participação de 55 cursistas. Embora tenha iniciado como uma proposta de formação docente regional, posteriormente tendo por suporte os textos legais específicos para contextos indígenas, aos poucos foram feitos os ajustes necessários com vistas à busca de aproximações com as expectativas dos indígenas:

			Em 2000, na coordenação do Cristóvão Abrantes, para atender os novos marcos legais, foram realizadas adequações do Projeto Açaí, dando um perfil inovador ao projeto. Quando Cristóvão assumiu a coordenação, o Ministério da Educação aprovou as Diretrizes Nacionais de Educação Escolar Indígena, o Conselho Nacional de Educação aprovou a Resolução 003, que definia normas e funcionamento para as escolas indígenas, possibilitando a construção de políticas públicas que valoriza a diversidade étnica, cultural e social, presente nas terras indígenas. [...]. (Venere, 2011, p. 90)

			Dentre os vários ajustes e contribuições que foram incorporados ao projeto no decorrer do processo, vale destacar aqueles referentes à avaliação do curso, que previa que deveria ser feito: “[...] por representantes indígenas e pelas entidades que compõem o Neiro, exclusivamente, aqueles que participam diretamente do processo” (Venere, 2011, p. 99). Significa afirmar que o Neiro, além de propor a formação a partir das singularidades dos sujeitos indígenas, acompanhou todo o processo de sua efetivação. 

			A última etapa do Projeto Açaí ocorreu em dezembro de 2004, no município de Ouro Preto do Oeste em Rondônia. Na ocasião, ministramos a disciplina de Alfabetização em uma das turmas. Avaliamos que foi um trabalho pedagógico muito interessante, considerando tanto as experiências dos professores e professoras indígenas como o meu ingresso na docência intercultural. Na oportunidade, procuramos desenvolver uma atividade que dialogasse com suas vivências – em algumas situações validando e em outras problematizando estes saberes, tendo como lente teórica as contribuições da concepção construtivista de alfabetização.

			[image: imagem3.jpg]

			Imagem 3. Estudantes indígenas II

			Fonte: Acervo pessoal: Abrantes, 2000.

			Desta forma, o Projeto Açaí foi concluído em um período de 5 anos, 1998-2004, com uma carga horária de 4.620 horas, sendo 2.700 horas destinadas para o ensino presencial e 1.920 horas para o não presencial, por meio de etapas anuais de trabalho pedagógico (Venere, 2011, p. 87), assegurando a formação de 126 docentes indígenas com atuação em 69 escolas pertencentes a 33 povos, como Gavião, Arara, Macurap, Tupari, Cabixi, Cinta Larga, Canoé, Zoró e os Suruí, conforme Imagem 4.

			De acordo com Venere (2011), em 2006 o Conselho Estadual de Educação (CEE/RO) validou os estudos dos cursistas do Projeto Açaí – Magistério indígena de Rondônia – com o Curso Normal de Nível Médio para Professores em Áreas Indígenas, por meio do Parecer n. 073/05/2005, com data de homologação de 23 de janeiro de 2006. Assim, o Parecer do Projeto Açaí emitido em 1998 foi ampliado neste novo Parecer de 2006, garantindo a referida formação em âmbito de curso normal (nível médio) e, com isso, possibilitando a continuidade de estudos aos docentes indígenas.

			Podemos sintetizar que no decorrer da trajetória do Projeto Açaí – 1998 a 2004, o 

			[...] Neiro esboçou um Plano de Ação Preliminar e a partir daí foram realizados vários eventos, até a elaboração e execução do Projeto de Formação de Professores Índios – Projeto Açaí que foi o marco da educação escolar indígena no Estado de Rondônia. (Rondônia, 2008, p. 17)
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			Imagem 4. Estudantes indígenas III

			Fonte: Acervo pessoal: Abrantes, 2000.

			Nesta direção, contribuiu também para uma perspectiva mais ampla de mundo na medida em que possibilitou uma visão de: “[...] pensar a sociedade e a política não mais como estruturas ou ação do Estado, mas, como cenário criado e recriado pelas práticas de sujeitos em conflito [...]” (Miranda, 1997, p. 11). Um mundo mais plural, democrático e com justiça social.

			Neiro: uma movimentação política e social a favor da educação escolar indígena

			O Seminário “A Universidade Indígena: educação, diversidade e cidadania” ocorreu em maio de 2005 na Unir, campus Ribeiro Filho, em Porto Velho (Imagem 5). O objetivo principal foi o de 

			[...] refletir a respeito das diretrizes para uma política de educação superior indígena; intensificar diálogo intercultural entre professores indígenas, lideranças indígenas, comunidade acadêmica e entidades ligadas ao Neiro. 
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			Imagem 5. Imprensa local, 17 maio 2005

			Fonte: Acervo pessoal: Neves, 2005.

			Neste evento ocorreu troca de experiências com outras universidades brasileiras já que a pretensão era a construção de uma proposta de graduação intercultural no âmbito da Universidade Federal de Rondônia (Unir) para os indígenas. De certa forma, representava um mecanismo de continuar apostando na qualificação da educação escolar indígena de feição intercultural por meio da formação docente, desde a que foi viabilizada de forma ousada pelo Instituto de Antropologia e Meio Ambiente (Iamá), posteriormente por meio do Projeto Açaí e atualmente mediante a Licenciatura em Educação Básica Intercultural em uma escola adequada aos contextos indígenas:

			A política de educação implementada pelas Secretarias não tem considerado o fato de a escola representar um elemento novo na organização social dos povos indígenas de Rondônia, e os atuais modelos de atendimento têm interferido e modificado hábitos culturais do sistema tradicional de educação, obrigando-os, de certa forma, a viverem em função da escola, acarretando, portanto, uma inversão de papéis – em vez de a escola ser adaptada à vida do povo, é exatamente o contrário, o povo é que tem de se adaptar à vida da escola. (Abrantes, 2002, p. 65)

			Participaram docentes e lideranças indígenas, estudantes, pesquisadores e pesquisadoras da Unir, representantes das entidades que fazem parte do Neiro, bem como palestrantes das universidades de Roraima, Mato Grosso e da Coordenação Nacional de Educação Indígena vinculada ao Ministério da Educação. Essa discussão inaugura a reflexão coletiva no Neiro a respeito da educação superior indígena em Rondônia. Foi um espaço em que os indígenas pela primeira vez expressaram seus sonhos de estudar na universidade, ocasião em que puderam fazer perguntas sobre o funcionamento da academia, dos diversos cursos e de que forma é que a discussão poderia ser encaminhada. 

			[image: imagem6.jpg] 

			Imagem 6. Heliton Gavião e José Palavh Gavião

			Fonte: Acervo pessoal: Neves, 2005.

			No decorrer do seminário que aconteceu em dois dias, foram apresentadas diversas atividades, como a discussão sobre a “Trajetória da Educação Escolar Indígena em Rondônia” pela Secretaria de Estado da Educação de Rondônia (Seduc), a mesa redonda “A Universidade que Queremos”, sob a coordenação da Organização dos Professores Indígenas de Rondônia (Opiron). 

			É interessante acrescentar que 4 anos antes, em 2001, dois estados brasileiros já tinham protagonizado o ingresso de estudantes indígenas na educação superior: o Paraná, por meio de reservas de vagas exclusivas para indígenas em suas instituições, e o Mato Grosso, por meio da Universidade do Estado do Mato Grosso (Unemat) com a oferta da primeira Licenciatura Intercultural (Lima; Barroso, 2013). 

			Neste mesmo ano, em 2001, a Amazônia brasileira discutia a educação superior indígena por meio da reivindicação docente indígena expressa na Carta de Canauanim em Roraima (Freitas; Torre, 2016). Dois anos depois, em 2003, a Universidade Federal de Roraima (UFRR) assegurou o acesso à graduação aos indígenas por meio do Núcleo Insikiran. 
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			Imagem 7. Prof. Edinaldo Bezerra, Josélia Neves, Cristiano Terto e Vania

			Fonte: Acervo pessoal: Neves, 2005.

			A expectativa de ingressar na universidade significava não apenas a possibilidade de retomar os estudos, mas, sobretudo, a experiência de adentrar em um espaço de extrema valorização social. As falas dos docentes e lideranças indígenas ali presentes evidenciava esse contentamento. A mobilização propiciada pelo Neiro atesta que os “[...] movimentos têm eclodido na cena pública como agentes de novos conflitos e renovação das lutas sociais coletivas”. (Gohn, 2011, p. 335). O novo conflito era justamente pensar o inexistente: a graduação para os indígenas.

			Foi possível participar na condição de docente de Ji-Paraná de todo o seminário. No município já discutíamos no Núcleo de Educação Indígena (Nei) em âmbito local esta questão. Causava estranhamento o termo adotado pelo grupo: Terceiro Grau Indígena, geralmente insistia por Educação Superior Indígena. Recordamos principalmente das atividades de grupo coordenadas pelo professor Edinaldo Bezerra da Unir. 

			Em uma das salas da universidade, ouvia atentamente as diferentes falas dos indígenas sobre os cursos que gostariam de fazer, a partir de critérios como: “Que curso você fez, professora?”. Respondia: Pedagogia. “Ah, então é esse que eu quero fazer”. ““E a professora (fulana de tal)?”. Percebemos com isso as referências em curso.
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			Imagem 8. Participantes do seminário

			Fonte: Acervo pessoal: Neves, 2005.

			Havia uma significativa presença de professores e professoras indígenas, os maiores interessados na discussão. As referências ao Projeto Açaí eram recorrentes nos pronunciamentos. O quanto a participação no curso foi importante no sentido da afirmação da identidade indígena, da valorização de suas línguas maternas. A pergunta era: será que a habilitação docente em nível superior será assim também?

			A realização do Seminário “A Universidade Indígena”, pelo Neiro, logo depois da conclusão do Projeto Açaí em 2004, significou o marco inicial que permitiu reunir indígenas e representantes de diferentes entidades de atuação junto às etnias para a realização de uma conversa sobre a proposta de educação superior, tendo por referência principalmente as lições aprendidas na primeira formação viabilizada pelo Instituto de Antropologia e Meio Ambiente (Iamá) e, posteriormente, na habilitação do Açaí.

			Após dois anos de intervalo, o Neiro realizou o seu III Fórum no dia 22 de junho em 2007 no Centro de Vivência Paulo Freire na Unir, campus de Porto Velho, com o tema: Projetos Político-Pedagógicos: avaliando a educação escolar indígena em Rondônia. A preocupação na ocasião contemplou o debate referente ao fortalecimento da educação a partir de processos de qualificação docente, elaboração de calendários específicos, currículos escolares de caráter intercultural e, sobretudo, a participação efetiva das comunidades indígenas, mecanismo estratégico da representação central da cultura e da etnicidade como direito à diferença e à especificidade.
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			Imagem 9. Participantes do III Fórum do Neiro I

			Fonte: Acervo pessoal: Venere, 2007.

			Contou com a participação de representantes de docentes e lideranças indígenas e em diálogo com os cinco órgãos que neste período compunham o Neiro: a Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir), a Fundação Nacional do Índio (Funai), a Secretaria de Educação do Estado de Rondônia (Seduc), a Secretaria Municipal de Educação de Porto Velho (Semed), o Conselho Indigenista Missionário (Cimi) e a Organização dos Professores Indígenas de Rondônia (Opiron). 

			Além da discussão do Projeto Político Pedagógico (PPP), cujo foco foi orientado para analisar as escolas indígenas quanto aos seus elementos funcionais e pedagógicos: regimento escolar, calendário, currículo, política de alfabetização, as lideranças indígenas expressaram preocupações com a inexistência do ensino médio nas aldeias e, em decorrência disso, tem ocorrido a vinda de estudantes para as cidades:

			Veja a falta de condições de nossos alunos aqui na cidade. Quando vamos lá na Seduc, eles dizem que não tem nada a ver com os índios que estão aqui. Eu tenho orgulho do meu povo, eles estão aqui lutando! Lá na aldeia, estamos com conflito entre professores da Seduc e Semed. O professor vai para a aldeia, não tem lugar para ficar, aí entra em conflito: ele paga pra trabalhar. As lideranças, os caciques têm que conhecer estes professores, a gente tem que conhecer estas pessoas que vão lá, tem que valorizar estas pessoas. (Anotações do pesquisador efetuadas durante a reunião Neiro, realizada na Funai em 13 de setembro de 2007 – Liderança Karitiana). (Venere, 2011, p. 118)

			Prováveis evidências de alterações na relação da escola com a comunidade: por meio de uma exigência de diálogos interculturais, necessidade de gestão democrática da sociedade na perspectiva da formação cidadã. Outra problemática apontada referiu-se às precárias condições de trabalho dos docentes não indígenas. Algo bem antigo que precariza ainda mais o trabalho docente. Na maioria das aldeias de Rondônia não há um espaço decente para estes profissionais que, por anos a fio, são alojados de qualquer forma e jeito. 
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